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Introdução 

INTRODUÇÃO 

Censura, uma prática estatal, desde a mais remota 

antiguidade

A ideia e a prática da censura estão intimamente vinculadas a 
dois elementos presentes de forma persistente no processo civi-
lizatório, compatíveis com a construção dos primeiros Estados 
nacionais, mesmo em sua forma mais elementar: a aspiração, por 
parte dos governantes, ao controle absoluto sobre o que leem, o 
que pensam e o que opinam os súditos, ao lado de outra aspiração, 
por parte dos líderes religiosos e dos dirigentes das religiões cons-
tituídas, ao monopólio de qual Deus cabe honrar, assim como a 
forma de fazê-lo, o que passa a ser exigido dos fiéis congregados. 
Estado e Igreja foram e são os dois principais vetores da censura 
desde muitos milênios, com pretensões a durar pelo futuro pre-
visível. De forma aberta ou disfarçada, legalmente por meio da 
legislação secular, ou diretamente por meio de éditos, bulas e 
proclamas, as autoridades laicas e os dirigentes religiosos buscam 
determinar o que devem pensar e o que podem ler seus súditos, 
cidadãos ou fiéis seguidores do culto dominante. 

É conhecida a história do primeiro imperador da China, Qin 
Shi Huang (259-210 a.C.), que mandou queimar livros e abusou 
da violência ao unificar os sete maiores estados de sua região para 
criar o reino centralizado que se converteu no Império do Meio. 
Mao Tsé-Tung tentou algo parecido durante a Revolução Cultural 
(1965-1976), quando ordenou a destruição das “quatro velharias”: 
as velhas ideias, a velha cultura, os velhos costumes e os velhos 
hábitos. Como resumiu um estudioso da questão da censura: 
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Central a essa campanha foi a aniquilação da antiga religião, levando 
à destruição de milhões de livros, imagens e objetos relacionados com 
Confúcio e o budismo tibetano. Estudiosos do antigo filósofo foram 
considerados “reacionários” e torturados, ao mesmo tempo em que 
os textos e as estátuas de Confúcio eram extirpados. Monges budistas 
foram forçados a destruir os seus livros e usar o que sobrou como pa-
pel higiênico, e o templo mais sagrado passou a ser utilizado como 
local para manter e abater porcos. Escolas seculares e universida-
des também foram fechadas, seus livros destruídos – novamente aos 
milhões – como “ervas venenosas”. Os Guardas Vermelhos invadi-
ram lares para destruir as fotografias de família (relíquias “feudais”) e 
substituí-las por imagens de Mao, em face das quais os cidadãos eram 
solicitados a confessar suas faltas.4

Foi mais ou menos o que fez seu predecessor de mais de dois 
mil anos antes, como relata o mesmo estudioso: 

Os eventos referidos como “a queima dos livros e a queima dos filóso-
fos” teve lugar em 213-212 a.C., quando incontáveis textos de poesia, 
história e filosofia (a maior parte em rolos de seda e tabletes de bam-
bu e de madeira) foram destruídos, em especial textos de Confúcio e 
das assim chamadas Cem Escolas de Pensamento. A maior parte da 
posse privada de livros foi proibida. Qin conservou cópias dos livros 
que ele mandou queimar, mas os que conheciam os textos não foram 
poupados: centenas de estudiosos foram queimados vivos. A partir 
desse ponto, qualquer indivíduo que criticasse o regime de Qin com 
exemplos do passado – ou simplesmente discutisse as ideias contidas 
nesses livros – era executado junto com seus parentes.5 

É bem verdade que governo e religião não esgotam todas as 
formas de censura possíveis. Modalidades mais sutis, não perce-
bidas de maneira imediata, podem constituir outras formas de 
“censura”, ou de canais aceitáveis de posturas mentais, a partir da 

4	 BERKOWITZ, 2021.

5	 Idem.
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influência de ideias poderosas, geralmente disseminadas a partir 
das obras de intelectuais famosos e que impregnam as teorias 
políticas e as práticas sociais muito tempo depois que foram origi-
nalmente propagadas. O fato é que as ideias assustam porque elas 
subsistem à queima de seus suportes físicos, e a repressão contra 
elas pode revelar fraqueza, em lugar de poder. A censura, ou seja, 
o controle e a repressão de formas alternativas de expressão nos 
planos político ou religioso, é indissociável das situações de poder 
estabelecido, ou seja, de uma sociedade hierarquicamente organi-
zada, baseada em uma das formas de dominação objeto da famosa 
tipologia de Max Weber. 

Nesse sentido mais elementar, a censura coexiste praticamente 
com todos os tipos de Estados minimamente estáveis ou per-
manentes. O poder político ou religioso sempre aspira a alguma 
situação de monopólio, daí a tentação de suprimir concepções 
divergentes das que se encontram no núcleo do círculo dirigente. 
Na sua expressão historicamente moderna – no sentido cronoló-
gico do termo, ou seja, precedendo a era contemporânea –, a cen-
sura nasce pouco depois da imprensa nas sociedades do Ocidente. 
Com efeito, o aparecimento e a disseminação da imprensa, em 
meados do século XV, foram recebidos com grande entusiasmo, 
tanto pelo poder temporal quanto pelas autoridades religiosas, 
uma vez que se passaria a colocar à disposição de um maior 
número de súditos e de fiéis os textos oficiais e religiosos, pelo 
menos entre a comunidade relativamente restrita de letrados, que 
até então dependia da habilidade dos copistas para ter acesso à 
palavra escrita.

Logo em seguida, porém, as mesmas autoridades perceberam 
o potencial corruptor dos papéis impressos na difusão de ideias 
contrárias ao poder constituído e de heresias perigosas para a 
religião estabelecida, o que se tornou patente a partir do protes-
tantismo poucos anos depois. Já em 1501, o papa Alexandre VI 
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instruía os príncipes cristãos para que “instituíssem um sistema 
de autorização de trabalhos tipográficos”, como informa Laurence 
Hallewell em relação a Portugal:

Em 1508 os impressores foram solicitados a submeter à aprovação 
real os manuscritos de todos os trabalhos que “tratassem de maté-
ria relativa à nossa Santa Fé”, mas os livros em geral não eram sub-
metidos a censura prévia. Todavia, depois do Concílio de Latrão de 
1512, que reforçava o apelo do papa no sentido de que se adotasse a 
prática da autorização, cresceu o costume, entre os impressores, de 
obter a aprovação do bispo local para qualquer trabalho novo, como 
um meio de autoproteção. A legislação sobreveio apenas em 22 de 
fevereiro de 1537, alguns meses após o restabelecimento, no reino, 
da Santa Inquisição.6

De 1576 em diante, “toda publicação portuguesa necessitaria de 
uma tríplice licença: do bispo local, do Santo Ofício e do desem-
bargo do Paço, representando a coroa”.7 Nem sempre o sistema 
funcionou a contento, pois, já no século XVIII, a Coroa se recusou 
a autorizar a publicação de uma obra que já tinha sido aprovada 
por outros censores, como foi o caso de Cultura e Opulência do 

Brasil (1711), de André João Antonil, pseudônimo do jesuíta ita-
liano João Antônio Andreoni (1649-1716), trazido ao Brasil pelo 
padre Antônio Vieira em 1681. O livro foi colocado à venda em 
6 de março de 1711, pois que devidamente autorizado por todas 
as autoridades, mas a liberação foi retirada seis dias depois, como 
revelado na edição publicada pela historiadora Andrée Mansuy; 
ela transcreve consulta de 17 de março do Conselho Ultramarino, 
em representação a Sua Majestade, declarando que seria

muito conveniente a seu real serviço ordenar que este livro se reco-
lha logo e não deixe correr, e que ainda que para isso se dessem as 

6	 HALLEWELL, 1985. p. 3.

7	 Ibidem, p. 4
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licenças necessárias como foram dadas sem a ponderação que pedia 
um negócio tão importante que respeita à conservação e utilidade 
do estado público [se revogasse a ordem dada e se ordenasse daqui 
por diante] se não possa imprimir livro algum em que se tratem ma-
térias pertencentes às conquistas sem que tenham, com as mais li-
cenças, também as deste Tribunal.8 

Mais adiante, sob o despotismo nem sempre esclarecido de 
Pombal, constituiu-se uma real mesa censitária unificada, sob fir-
me controle da Coroa. Em 1770, um edital real condenava “à pena 
do fogo” mais de 120 obras, entre elas as de Hobbes, Rousseau, 
Spinoza e Voltaire. Em 1787, uma carta de lei de D. Maria I con-
firmava a interdição de todas as obras que estivessem no Index 

Librorum Prohibitorum da Igreja, como John Locke.9 Muitos des-
ses livros se encontravam nas bibliotecas dos “inconfidentes” de 
Minas Gerais, em 1789. Esse regime de censura e de confisco de li-
vros, a maior parte importada ilegalmente, por contrabando, sub-
sistiu até a abolição da censura, que foi declarada extinta depois da 
Revolução do Porto de 1820. 

Antes disso, com reflexos igualmente na Espanha e em Portugal, 
a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agos-
to de 1789, já tinha declarado, em seu art. 11, que “a livre comuni-
cação das ideias e do pensamento é um dos direitos mais preciosos 
do homem” e que “todo cidadão pode, portanto, escrever, falar, 
imprimir livremente”. Da mesma forma, a Constituição de Cádiz 
(1812), cujos termos constituirão uma das bases ideológicas da 
Revolução do Porto e da Constituição saída das Cortes de Lisboa 
em 1821, já determinava, em seu artigo 131, a liberdade de im-
prensa. Em que pese a brevidade da existência dessa Carta liberal 
espanhola – derrogada em 1814, com o retorno de Fernando VII 
à Espanha –, ela conheceria um igualmente breve renascimento 

8	 MANSUY, 1968, p. 44-45.

9	 Idem.
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em 1820, pois que, a partir da rebeldia do coronel Rafael Riego, a 
Constituição de Cádiz 

viria a ter uma nova e curta vigência durante o chamado “Triênio 
Liberal”, a partir de março de 1820 (até outubro de 1823), quando, 
sob o impacto de revoltas entre os súditos e militares, Fernando VII 
é obrigado a jurar novamente que se guiaria pela Carta, ainda que a 
contragosto.10 

Hipólito, a censura política e o ativismo jornalístico 

no seu “armazém literário”

A ascensão dos movimentos liberais foi, portanto, o contexto 
histórico e a conjuntura de transformações políticas nas quais 
se exerceu a atividade política do jovem Hipólito José da Costa, 
um luso-brasileiro que deixou o Brasil em 1793 para estudar em 
Coimbra e que nunca mais regressou ao país ao qual passou a 
devotar todo o seu talento e empenho de jornalista e livre pen-
sador. O essencial de sua atividade como jornalista se dá em defesa 
das liberdades de expressão, de impressão e de divulgação de 
ideias e opiniões, grande parte das quais entremeadas às informa-
ções que ele produzia no primeiro jornal brasileiro independente, 
o Correio Braziliense, por meio do qual defendeu ideias avançadas 
pelo breve período de 14 anos, de 1808 a 1822, quando dá por 
encerrada a missão do seu “armazém literário”, um verdadeiro 
registro histórico dos mais importantes eventos ligados a Portugal 
e ao Brasil, assim como ao mundo inteiro, em especial das inde-
pendências ibero-americanas. 

Curiosamente, sua atividade de jornalista independente teve 
início pelo encargo que recebeu, pouco depois de retornar de 
sua incursão à jovem república americana (1798-99), de adquirir 

10	 ALMEIDA, 2020, p. 221.
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na Inglaterra equipamentos de impressão, a mando do ministro 
D. Rodrigo de Sousa Linhares, destinados à Imprensa Régia, que 
então se estava constituindo. A história começou em 1790 com 
o religioso mineiro José Mariano da Conceição Veloso, que foi 
a Lisboa em associação com outros brasileiros para participar de 
um projeto de publicação de obras científicas em prol do desen-
volvimento da colônia, uma vez que nesta não existiam impres-
soras. Segundo Laurence Hallewell,

Isto levou o grupo a instalar em 1800 um prelo e uma fundição de 
tipos, a “Oficina Calcográfica, Tipoplástica e Literária do Arco do 
Cego”. Ela produziu cerca de setenta títulos, excepcionalmente bem 
impressos, até 7 de dezembro de 1801, quando foi incorporada ao 
departamento de imprensa do governo português, conhecido de-
pois como Impressão Régia, onde Veloso foi indicado para ser um 
dos diretores literários de sua Junta Econômica e Administrativa, ao 
lado de Hipólito José da Costa e dos professores reais Custódio José 
de Oliveira e Joaquim José da Costa e Sá.11 

Sérgio Goes de Paula resume essa fase da vida de Hipólito de 
forma bastante concisa e objetiva na introdução ao volume que 
ele dedicou às principais matérias do Correio Braziliense relativas 
aos anos de 1820 (Revolução do Porto) a 1822 (Independência): 

Regressou a Lisboa [de sua viagem à Filadélfia] em fins de 1800, e a 
despeito de seus propósitos de regressar ao Brasil deixou-se ficar em 
Lisboa, onde assumiu o cargo de diretor literário da Casa Literária ou 
Oficina Calcográfica, Tipoplástica e Literária do Arco do Cego, diri-
gida por Frei Veloso, autor de Flora Fluminense, recebendo a mesma 
pensão a que fizera jus na viagem à Filadélfia e onde traduziu e pu-
blicou diversas obras.

Em 1802 foi a Londres; oficialmente, estava encarregado, por 
D. Rodrigo, de comprar livros para a Biblioteca Pública e máqui-

11	 HALLEWELL, 1985, p. 35-36.
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nas para a Imprensa Régia; particularmente, foi tentar a filiação das 
incipientes lojas maçônicas portuguesas – Amor e Razão, Virtude, 
Concórdia e União – ao Grande Oriente de Londres.

Parece que suas atividades maçônicas em Londres não foram bem-
-sucedidas, mas acarretaram-lhe sérias consequências, pois foram 
conhecidas em Portugal, onde os “pedreiros-livres” eram per-
seguidos. A despeito de avisos indiretamente transmitidos por 
D. Rodrigo, Hipólito voltou a Lisboa, onde, com quatro ou cinco 
dias de desembarcado, foi preso por ordem do chefe da polícia, o 
tristemente famoso Pina Manique; após seis meses de prisão soli-
tária no Limoeiro, foi transferido, em janeiro de 1803, para os cár-
ceres da Inquisição, onde ficou até 1805, quando conseguiu fugir, 
passando-se, após algum tempo, para a Inglaterra.12

A imprensa oficial da Corte já publicava obras de relevante 
interesse público desde sua fase constitutiva, antes da invasão 
napoleônica e de sua transferência para o Brasil, como os Princípios 

de Economia Política (1804), de José da Silva Lisboa, o futuro vis-
conde de Cairu, patrono dos economistas brasileiros. Ao longo 
de sua existência no Brasil, a partir de 1808, a Imprensa Régia 
continuou produzindo muitas obras de interesse para o estudo 
da época e dos problemas do Brasil, entre elas várias do primeiro 
professor de Economia Política, o mesmo José da Silva Lisboa, 
que foi nomeado, junto com o futuro marquês de Maricá, um dos 
seus diretores: Observações sobre o comércio franco do Brasil (1808); 
Observações sobre a prosperidade do estado pelos liberais princípios da 

nova legislação do Brasil e Observações sobre a fraqueza da indústria, e 

estabelecimento de fábricas no Brasil (1810).13 
Em 1821, quando foi abolida a censura, foi também extinto o 

monopólio da impressão na capital pela Imprensa Régia: às vés-
peras da independência, “já existiam no Rio de Janeiro cerca de 

12	 GOES DE PAULA, 2001, p. 14. 

13	 NOVAIS; ARRUDA, 1999, p. 9-10.
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sete estabelecimentos tipográficos”,14 assim como aumentou o 
número de livrarias, a maior parte abastecida com livros impor-
tados. Os anos de 1821 e 1822 constituem, infelizmente, os der-
radeiros da atividade de Hipólito José como jornalista, ou, na 
exata acepção do termo, de seu papel como primeiro estadista 
do Brasil, o pensador que traçou com grande clareza de pensa-
mento os caminhos que sua pátria de origem deveria trilhar, seja 
numa hipotética, mas frustrada, união política como centro de um 
grande império multicontinental luso-brasileiro, seja, depois de 
consumada a independência, como um novo império na América 
do Sul, dotado de potencial para elevar-se entre as grandes nações. 

Num período de treze anos, de 1808 a 1821, a luta contra a 
censura e a sabotagem a cargo dos donos do poder foi exercida na 
dupla frente de embates contra o Estado e a Igreja. Foi nesse pe-
ríodo que se exerceu a atividade de Hipólito como jornalista in-
dependente, interessando-se não apenas pelas coisas da sua terra, 
mas também publicando, no seu Correio Braziliense, tudo aquilo 
que se desenrolava à sua volta: os ecos da Revolução Industrial 
na Inglaterra, a longa sucessão de guerras contra a França revo-
lucionária e contra Napoleão, o bloqueio continental, as refregas 
marítimas, as pressões diplomáticas sobre Portugal, a invasão da 
península ibérica, a transferência da Corte para o Brasil (quando 
tem início, de verdade, o Correio), a movimentação das tropas, as 
revoluções independentistas nas Américas, os preços das merca-
dorias exportadas, os negócios conduzidos em libras e nas demais 
moedas usadas nas atividades econômicas, as publicações dos eco-
nomistas, juristas, comentaristas, enfim, o seu “armazém literá-
rio” de variedades. Tudo isso sob o olho vigilante da censura do 
Estado e da Igreja, enquanto subsistiram. 

A Declaração da Independência americana e os textos polí-
ticos da Revolução Francesa, no seu seguimento, introduziram a 
ideia da livre escolha de dirigentes nacionais pela livre cidadania, 

14	 HALLEWELL, 1985, p. 45.
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assim como a proposta inovadora de um governo democrá-
tico representativo, inédito até em relação às formas antigas da 
democracia. É essa ideia poderosa que está na origem da for-
mação das primeiras confrarias de “pedreiros livres”, os maçons, 
que tiveram influência decisiva nos movimentos e processos que 
determinaram a queda dos antigos regimes nobiliárquicos e aris-
tocráticos e na transição aos modernos regimes parlamentares ou 
presidenciais, por meio de eleições livres e sob o império de uma 
Constituição (ideia kantiana por excelência, embora não clara-
mente explícita nos escritos do filósofo de Königsberg). 

É nessa conjuntura histórica de transição entre o absolutismo 
monárquico e os modernos regimes constitucionais que devem 
ser enquadrados o pensamento e o ativismo jornalístico de 
Hipólito José da Costa, assim como o trabalho prático de estadista 
de José Bonifácio de Andrada e Silva, que podem ser considerados 
os pais fundadores do Estado independente do Brasil, depois de 
uma primeira tentativa, partilhada por ambos, de manter um 
grande império multicontinental luso-brasileiro, mas preser-
vando inteiramente os direitos da nação “brasiliense”. Eles não 
lograram o seu intento, mas colocaram os fundamentos humanís-
ticos e constitucionais sob os quais deveria ser organizado o novo 
Estado nacional.

O Correio Braziliense, sob vigilância, defendendo a 

liberdade de imprensa

A trajetória do “armazém literário” de Hipólito José, suas peripé-
cias, seus percalços e lutas contra a censura, contra as pressões da 
Corte, contra as chantagens dos inimigos, a proteção e, mesmo, o 
apoio financeiro do próprio D. João, assim como a republicação 
de partes ou da integralidade de seu conteúdo, já estão suficien-
temente cobertos pelas obras pioneiras de Mecenas Dourado 
e de Carlos Rizzini (ambas de 1957), pela antologia temática e 
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cronológica de Barbosa Lima Sobrinho (1977), pela seleção tem-
poral de Sérgio Goes de Paula (2001) e, sobretudo, pela repro-
dução fac-similar completa (inclusive com volumes de estudos e 
ensaios) empreendida por Alberto Dines e Isabel Lustosa (2002), 
bem como pela obra mais recente de Isabel Lustosa (2019) sobre 
o “jornalista que imaginou o Brasil”. 

Na verdade, os entreveros de Hipólito contra a censura e sua 
luta contra a ignorância precedem muito seu ativismo de jornalista 
por meio do Correio Braziliense, que só surgiu, provavelmente e 
justamente, por causa da perseguição que sofreu imediatamente 
após retornar de Londres, encarregado de adquirir equipamentos 
e livros para a Junta da Impressão Régia. Ele mesmo conta no 
início de sua Narrativa da perseguição: 

Havia três ou quatro dias que eu tinha desembarcado em Lisboa 
e era isto pelos fins de julho do ano de 1802, quando entrou em 
minha casa um corregedor do crime, dizendo-me quem era, me 
disse também que tinha ordem para apreender os meus papéis e 
meter-me de segredo, com rigorosa incomunicação.15

A historiadora Isabel Lustosa descreve os verdadeiros objetivos 
da viagem: 

Ia, na verdade, cumprir a missão que lhe deram os irmãos da Maço-
naria portuguesa no Grande Oriente inglês. (...) O corregedor ... 
[mostrou-lhe] o que deveria ser buscado: documentos e insígnias 
ligados à Maçonaria. (...) Ao mandar prender Hipólito, Pina 
Manique [o chefe da polícia] buscava mesmo era atingir pessoas 
mais importantes. Isso se revela tanto nos primeiros interrogatórios 
feitos pela polícia quanto nos que foram feitos pelos inquisidores.16

Os três anos em que Hipólito permaneceu preso e incomunicá-
vel, submetido a longos e fastidiosos interrogatórios pelos inqui-
sidores, devem tê-lo preparado para os estorvos que enfrentaria 

15	 COSTA, 2001, p. 23.

16	 LUSTOSA, 2019, p. 37-39.
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durante a sua aventura no Correio Braziliense, quando também 
teve de enfrentar a censura das autoridades civis e eclesiásticas 
de Portugal, as muitas pressões, chantagens e tentativas de 
sabotagem de seus muitos inimigos na Corte e entre os ministros 
do Reino. Mecenas Dourado, nos capítulos 20 a 23 do seu extre-
mamente bem pesquisado livro Hipólito da Costa e o Correio Bra-

siliense, relata escrupulosamente as trapaças montadas pelo mi-
nistro português em Londres, irmão de D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, seu antigo protetor, assim como discorre sobre as 
tentativas dos cortesãos para minar a credibilidade do Correio 

Braziliense, notadamente financiando a produção de periódicos 
competidores: O Investigador Português, O Espelho, O Português 
e O Campeão Português, ademais de revelar as tentativas de 
suborno e o fato de que o “criado” do príncipe Pedro, conhecido 
como Chalaça, era, ao mesmo tempo, leitor e agente do Correio 

Braziliense.17

A historiadora Isabel Lustosa relata os casos em que o antigo 
protetor de Hipólito, D. Rodrigo, já ministro do príncipe regente 
no Rio de Janeiro, atuou para que a censura que existia em Portugal 
se tornasse ainda mais estrita no Brasil: “Em 27 de março de 1809, 
o ministro determinou a proibição da entrada e da circulação do 
Correio Braziliense no Brasil, acrescentando que se tratava de obra 
‘cheia de calúnias contra a nação e o Governo inglês’”.18

As medidas repressivas contra o Correio continuaram se inten-
sificando enquanto D. Rodrigo esteve ativo no Rio de Janeiro 
(ele faleceu em 1812), determinando apreensões e confiscos nos 
vários portos do Norte e do Sul aos quais pudessem chegar exem-
plares do periódico. “Em Ordem Régia datada de 17 de setembro 
de 1811, o Correio foi chamado de ‘folha perigosa’ e sua entrada 
e circulação no território brasileiro foram proibidas, bem como 

17	 DOURADO, 1957, v. II, p. 315-422.

18	 LUSTOSA, 2019, p. 120.
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‘todos os escritos do seu furioso e malvado autor”.19 Seus ini-
migos no gabinete de D. João não se cansavam de reclamar da 
“maneira ultrajante pela qual o senhor Hipólito abusa da liberdade 
de imprensa”.20

Mais adiante, quando José Bonifácio já tinha retornado ao Brasil 
(1819), o chamado “patriarca da independência” manteve corres-
pondência com Hipólito, uma vez que ambos tinham ideias simi-
lares sobre o futuro do Brasil, inclusive a eliminação imediata do 
tráfico escravo e a preservação da unidade do grande império luso-
-brasileiro, com capital no Rio de Janeiro (embora ambos reco-
mendassem, igualmente, que esta se deslocasse para o interior do 
país). Na edição de setembro de 1821, Hipólito comentou a “longa 
e esperada lei sobre a liberdade de imprensa”, considerando-a um 
“melhoramento na legislação portuguesa”, mas lhe tecendo as crí-
ticas que julgava fossem do seu dever fazer, como pensador inde-
pendente que sempre foi: 

Primeiramente achamos mal o princípio geral da lei, que supõe 
necessária uma aparatosa lei particular para os crimes cometidos 
pelos abusos da liberdade de imprensa; porque estes crimes são de 
classe secundária, tanto em sua natureza quanto em seus efeitos, e a 
importância que se lhe dá nesta lei só procede do choque das justas 
opiniões modernas com os antigos prejuízos, com os quais houve, 
em nossa opinião, demasiada contemplação.

Objetamos ao princípio da lei, porque esta vai estabelecer crimes 
novos contra a liberdade de imprensa que não existiam na legis-
lação antiga, quando essa liberdade é altamente proclamada o pri-
meiro paládio das instituições constitucionais; e principalmente, 
quando alguns desses crimes (como, por exemplo, excitar a rebe-
lião) já estavam compreendidos noutras leis, que por esta não se 
revogam e assim ficará o réu sujeito às consequências de dois crimes: 

19	 LUSTOSA, 2019, p. 288.

20	 Ibidem, p. 122.
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primeiro, o de excitar rebelião e, segundo, o de excitar por escritos 
impressos, o que é, ademais de desnecessário, injusto. 

No artigo 10 se classificam os casos contra a religião, e a cláusula é 
em termos tão gerais que torna impossível as controvérsias polê-
micas, matéria em que os governos jamais se ingeriram sem que 
produzissem mais mal do que bem. A experiência tem mostrado 
que o intrometer-se o governo em tais disputas tem sido causa de 
perseguições fanáticas que têm desolado vários países e que, por 
outra parte, nos estados onde se segue a máxima deorum injuriae diis 

cura, nunca a religião é causa de distúrbios. (...)

Os bons governos não têm nada a temer, antes tudo a esperar da li-
berdade da imprensa; o contrário sucede com os maus governos (...)

As acusações verdadeiras contra o governo passarão de boca em boca 
quando de todo não se possam escrever e produzirão o seu efeito. As 
falsas acusações, o bradar de meia dúzia de descontentes, por mais 
que repitam suas falsidades pela imprensa, só farão acreditar a libe-
ralidade de princípios de um governo justo, sem produzir mais dano 
do que o choque de um mosquito contra a carreira dum elefante.21

Em fevereiro de 1822, no n. 165 do Correio Braziliense, Hipólito 
voltou a comentar os debates havidos nas Cortes de Lisboa, 
quando um jornalista criticou alguns deputados, tendo-se tornado 
réu por uma falsa acusação: 

Pelo que se passou na sessão 289ª, verá o leitor que se começam a 
patentear os defeitos da lei da liberdade da imprensa. (...) Deu-se 
ordem de prisão contra o réu, mas ele homiziou-se; queixaram-se os 
ofendidos que não tinham recurso para se justificar, e debateu-se em 
Cortes se se poderia trazer ação contra o impressor ou publicador 
na ausência do autor. Alguns deputados disseram que sim, mas a lei 
era tão manifestamente defeituosa nesta parte, que as Cortes deci-

21	 COSTA, set. 1821, p. 240-245, apud GOES DE PAULA, 2001, p. 235-239.
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diram pela negativa e foi preciso fazer já uma adição a essa lei para 
compreender o caso omisso.22

Já próximo de meados de 1822, quando os ânimos entre os 
deputados brasileiros e portugueses nas Cortes se acirravam, 
Hipólito não deixou de noticiar igualmente “escritos contra o 
Brasil”, que apareciam nos jornais de Lisboa, entre eles o Campeão, 
“que é continuação do Campeão que se publicava em Londres”.23 
A esta altura, Hipólito já estava se rendendo à Independência 
do Brasil, o que, segundo seu outro biógrafo, Carlos Rizzini, só 
se daria definitivamente em julho de 1822: “Nessas circunstân-
cias”, escreveu Hipólito, a propósito das manobras das Cortes de 
Lisboa para fazer o Brasil retornar ao status anterior, “não podem 
Portugal e Brasil fazer outra coisa melhor do que dar o último 
abraço e despedir-se”.24 Barbosa Lima Sobrinho discorda veemen-
temente de Rizzini, acreditando que esse era o pensamento de 
Hipólito desde 1808: 

Acredito (...) que a ação do Correio Braziliense, a favor da Indepen-
dência, começou em 1808, quando ele saudava, no primeiro número 
de seu mensário, o que chamava o “novo Império do Brasil”. Apenas 
a sua campanha teve um capítulo a mais, em relação aos outros 
combatentes, quando defendia, com singular obstinação, a perma-
nência do Brasil como sede da monarquia portuguesa. O que então 
lhe parecia mais do que um simples pleito de autonomia.25

De fato, depois de externar, no primeiro número do Correio 

Braziliense, em junho de 1808, os seus “pensamentos vagos sobre 
o novo Império do Brasil”, e saudar, no mês de outubro seguinte, o 
“estabelecimento da imprensa no Brasil”, Hipólito retomou, no 
último número do seu “armazém literário”, enfim concluída sua 

22	 COSTA, fev. 1822, p. 189, apud GOES DE PAULA, 2001, p. 258.

23	 COSTA, maio 1822, apud GOES DE PAULA, 2001, p. 411.

24	 COSTA, jul. 1822, apud RIZZINI, 1957, p. 286.

25	 LIMA SOBRINHO, 1977. p. 5.
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missão em dezembro de 1822, o mesmo tema sob o singelo título 
de “Império do Brasil”: 

Cumpriram-se enfim os prognósticos, e alcançaram as Cortes de 
Portugal realizar a desmembração da antiga monarquia portuguesa, 
estimulando o Brasil, apesar dos desejos de união daqueles povos, 
a declarar a sua total independência e constituir-se em nação sepa-
rada de Portugal; porque não era possível que sofressem por mais 
tempo ser tranquilos espectadores da guerra civil com que se inten-
tava incendiar o Brasil, debaixo do aparente e enganoso nome de 
confraternidade e das palavras de iguais direitos, e com os fatos em 
oposição tendentes a reduzir o Brasil a colônia de Portugal. 

Clamava todo o Brasil que não queria perder a sua dignidade de 
Reino, posto que desejasse continuar sua união com Portugal; mas 
as Cortes, com a mais contraditória hipocrisia, pretendiam crer que 
o povo do Brasil não desejava conservar ao seu país a categoria de 
Reino e, ao mesmo tempo, que só tendia a fazer-se independente; 
e nesse sentido continuaram as provocações, e ordem de prisões, 
contra os cidadãos mais conspícuos do Brasil, não excetuando 
sequer de seus fulminantes decretos o mesmo Príncipe Regente, 
cujos serviços na causa da união mereciam os mais cordiais agrade-
cimentos dos Portugueses. 

Chegou por fim o momento em que o povo Brasileiro, desespe-
rado pelo comportamento das Cortes, que não prometia melhora 
nem oferecia sinais de arrependimento, conheceu que a sua pros-
peridade, a sua segurança, e até a sua existência como Nação, só lhe 
podia provir da completa separação de Portugal. (...)

Temos, pois, o Brasil erigido em novo Império e o seu monarca com 
o título de imperador; e sem nos demorarmos sobre a fórmula esco-
lhida para designar o monarca, passaremos a considerar os efeitos 
reais da independência do Império do Brasil, tanto no interior como 
no exterior.26 

26	 COSTA, dez. 1822, p. 593-598, apud GOES DE PAULA, 2001, p. 578-579; LIMA 
SOBRINHO, 1977, p. 614-615.
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Hipólito seguiu tratando de alguns desses efeitos, entre eles “a 
continuação da guerra com os portugueses, a que já não podemos 
chamar guerra civil, porque é feita entre duas nações independen-
tes”.27 Ele registrou, por fim, a necessidade de o Brasil constituir-se 
uma poderosa força naval para defender-se de ataques externos: 

Uma invasão ao Brasil, não dizemos já pelos Portugueses, mas ainda 
por qualquer nação poderosa, é perigo meramente imaginário: 
mas é não só possível, mas muito factível, que por mais possante 
que possa ser o Império do Brasil, se não tiver uma esquadra pro-
porcional à sua extensão de costas e multiplicidade de portos, seja 
insultado em suas praias até por um bando de corsários, que deseje 
roubar-lhe suas riquezas; e muito mais é de recear, nesse caso, um 
ataque de parte de alguma nação, que possua forças marítimas.28

Fora inútil ao Brasil condecorar-se com o título de Império, e ver-se 
ao mesmo tempo sujeito a serem suas costas varridas por duas fra-
gatas velhas de Portugal; e seria descuido injustificável declarar-se 
nação independente, e não cuidar em adquirir os meios de sustentar 
essa independência; e os meios não são outros senão a criação de 
poderosa força naval. Sem esta não haverá segurança, nem comércio 
livre, nem riquezas, nem caráter nacional, nem propriedade 
individual.29

Hipólito continuou prescrevendo suas recomendações de esta-
dista para a futura organização política do Brasil, recomendando, 
ainda em dezembro de 1822 que, em sua futura Constituição, 
“há que estabelecer as regras fundamentais, sem procurar prever 
todos os casos”,30 uma recomendação que, se foi seguida nas duas 
primeiras cartas constitucionais, foram sendo crescentemente 

27	 COSTA apud LIMA SOBRINHO, 1977, p. 580 e 616.

28	 Ibidem, p. 582. Estaria Hipólito pensando na própria Grã-Bretanha?

29	 Ibidem, p. 618-619.

30	 Correio Braziliense, v. XXIX, n. 175, dez. 1822, Seção: Miscelânea. Reflexões sobre as 
novidades deste mês. Artigo: “Constituição do Brasil”, p. 604.
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comprometidas por textos cada vez mais prolixos, minuciosos e 
redundantes, com um número de dispositivos que beira ao enci-
clopédico. 

Antevendo o que poderia suceder caso os constituintes brasilei-
ros se esmerassem em tudo prever e tudo regular, Hipólito parecia 
apontar para o futuro constitucional do Brasil, extremamente pro-
lífico em novas cartas a cada mudança de maiorias políticas: 

A história antiga e moderna nos oferece muitos exemplos de cons-
tituições políticas que, por mais bem arranjadas que parecessem aos 
sábios políticos que as fizeram, por mais lindas que se mostrassem 
no gabinete, quando postas em prática acharam tais entraves nas 
ocorrências dos tempos e nos costumes dos povos a que eram desti-
nadas que se anularam de todo em breve período.31

O “armazém literário” que tinha aberto suas páginas com uma 
mensagem aos “brasilienses” que Hipólito mal conhecia – pois que 
tinha passado a infância e a adolescência apenas no Rio Grande 
do Sul, para partir a Coimbra ainda jovem, sem ter jamais retor-
nado à pátria que considerava sua – encerrou-se com uma nova 
mensagem, desta vez de despedida a seus muitos leitores. Num e 
noutro caso, referiu-se aos “redatores das folhas públicas” e con-
tinuou a defender a “liberdade da imprensa”, de que passaram a 
gozar as muitas gazetas que estavam sendo publicadas no Estado 
independente que ele, finalmente, não conheceu, pois havia 
desaparecido antes de completar 50 anos. Elas são perfeitamente 
representativas de seu espírito de jornalista, talvez até mais do que 
isso, de sua alma de cronista e de historiador de sua época, como 
ele já revelava na abertura do primeiro número do Correio: 

O primeiro dever do homem em sociedade é ser útil aos membros 
dela; e cada um deve, segundo suas forças físicas ou morais, adminis-

31	 COSTA, dez. 1822, p. 593-598, apud GOES DE PAULA, 2001, p. 584; LIMA SOBRI-
NHO, 1977, p. 621-622.
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trar, em benefício da mesma, os conhecimentos, ou talentos, que a 
natureza, a arte, ou a educação lhe prestou. O indivíduo, que abran-
ge o bem geral duma sociedade, vem a ser o membro mais distinto 
dela: as luzes, que ele espalha, tiram das trevas, ou da ilusão, aque-
les, que a ignorância precipitou no labirinto da apatia, da inépcia, e 
do engano. Ninguém mais útil, pois, do que aquele que se destina a 
mostrar, com evidência, os acontecimentos do presente, e desen-
volver as sombras do futuro. Tal tem sido o trabalho dos redatores 
das folhas públicas, quando estes, munidos de uma crítica, e de uma 
censura adequada, representam os fatos do momento, as reflexões 
sobre o passado, e as sólidas conjecturas sobre o futuro. (...) 

Levado destes sentimentos de patriotismo, e desejando aclarar os 
meus compatriotas sobre os fatos políticos, civis e literários da 
Europa, empreendi este projeto, o qual espero mereça a geral acei-
tação daqueles a quem o dedico. 

Longe de imitar só, o primeiro despertador da opinião pública nos 
fatos, que excitam a curiosidade dos povos, quero, além disso, traçar 
as melhorias das ciências, das artes, e numa palavra de tudo aquilo 
que pode ser útil à sociedade em geral. Feliz eu, se posso transmitir 
a uma nação longínqua e sossegada, na língua que lhe é mais natural 
e conhecida, os acontecimentos desta parte do mundo [a Europa] 
que a confusa ambição dos homens vai levando ao estado da mais 
perfeita barbaridade. O meu único desejo será de acertar na geral 
opinião de todos, e para o que dedico a esta empresa todas as forças, 
na persuasão de que o fruto do meu trabalho tocará a meta da espe-
rança a que me propus. 

Londres, 1º de junho de 1808.32

Dois anos depois, já considerando os primeiros passos da 
administração do grande império luso-brasileiro a partir do Rio 

32	 COSTA, jun. 1808, p. 3-4, apud LIMA SOBRINHO, 1977, p. 11-12; GOES DE 
PAULA, 2001, p. 25-26.
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de Janeiro, ele voltou a insistir em sua missão de jornalista cons-
ciente de seus deveres para com seus concidadãos: 

Todo indivíduo particular que se esforça, pelos meios que tem ao 
seu alcance, para ilustrar e instruir seus compatriotas nas verda-
deiras ideias de governo e nas formas que mais podem contribuir 
para a felicidade pública, faz um bem real à sua nação, porque são 
essas medidas outros tantos passos para os melhoramentos que se 
desejam introduzir.33

Durante todos os anos nos quais solitariamente compôs, im-
primiu e distribuiu a sua “folha pública”, ele defendeu todas as 
causas que julgava as mais relevantes para a elevação material e 
espiritual da sua pátria: a informação do que se passava nas demais 
colônias espanholas da América do Sul; os assuntos da Europa 
que por acaso incidissem sobre as Américas; a necessidade de que 
o príncipe regente, na nova sede do império, desenvolvesse uma 
política continental; a conveniência de se retirar a capital do im-
pério para longe do alcance das esquadras inimigas, com a cons-
trução de uma nova capital na confluência dos grandes rios do 
interior; a absoluta necessidade de libertar a atividade econômi-
ca do tráfico negreiro e, em médio prazo, do regime da escravi-
dão, substituindo-os pela livre imigração europeia; e, sobretudo, 
a defesa das liberdades num regime monárquico constitucional, 
parlamentarista como o do Reino Unido, onde se tinha refugia-
do para escapar das garras da Inquisição, da censura e da carolice. 
Pode-se até dizer que ele fez bem não só à sua pátria de origem, 
mas igualmente ao reino do qual era um súdito fiel: tanto quanto 
a Constituição de Cádiz (1812), que, no seu renascimento no triê-
nio liberal de 1820-1823, levou à Constituição do Sinédrio e à 
Revolução do Porto de 1820, o armazém literário de Hipólito ilu-
minou muitas mentes, entre os constituintes das Cortes de Lisboa, 

33	 COSTA, 1810, p. 313-314, apud GOES DE PAULA, 2001, p. 19.
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mas sobretudo vários dos representantes do Reino do Brasil, nas 
novas formas de liberdade política e de imprensa que, enfim, che-
gavam a Portugal, depois de séculos de monarquia absoluta. 

Sua importância intelectual foi tão desproporcional ao poder 
político de que ele pudesse dispor na sua modesta oficina de tra-
balho, que o primeiro historiador brasileiro, Francisco Adolfo 
de Varnhagen, reconheceu que nunca o Brasil havia retirado da 
imprensa mais benefícios do que os que Hipólito tinha oferecido 
com seu labor solitário. Ao dar por encerrada a sua missão, não 
só de jornalista ou de publicista, mas de verdadeiro estadista 
expatriado de sua terra, ele anunciou a interrupção da publicação 
mensal do Correio Braziliense, pois as dificuldades de comuni-
cação tornavam a recepção de um periódico mensal defasada no 
tempo, para o acompanhamento dos eventos do momento.

No entanto, o Correio Braziliense era muito mais do que uma 
simples folha de informação, uma gazeta dos assuntos corrente; 
era, como seu subtítulo dizia, um “armazém literário”, contendo 
traduções das obras dos principais economistas europeus, resenhas 
das descobertas e dos avanços das ciências, das produções artísti-
cas, da evolução dos mercados e das principais praças financeiras, 
enfim, um gabinete de curiosidade com uma validade bem mais 
ampla do que sua estrita temporalidade. O que Hipólito mais fez, 
no coração e no espírito do seu empreendimento “literário”, foi 
defender a liberdade de expressão, a necessidade do conhecimen-
to, a rejeição da censura e também daquilo que, modernamente, 
se considera como “politicamente correto”, além e acima dos mo-
dismos momentâneos, ou das ideias temporariamente atraentes, 
apenas por terem sido expedidas por algum sábio de prestígio num 
ou noutro cenário das academias oficiais.

Com todo o conhecimento adquirido na leitura dos livros, bem 
como dos mais modestos pasquins que circulavam profusamen-
te em Londres, a capital de todos os refugiados dos despotismos 



A IMPRENSA NO PROCESSO DE INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

40

europeus e latino-americanos, Hipólito estaria pronto a comba-
ter ideias falsas e propostas absurdas, do passado recente, ou do 
futuro próximo, se por acaso tivesse sobrevivido algumas déca-
das mais, ou se sua folha fosse herdada por algum descendente tão 
preparado quanto ele próprio era. Teria recusado, por exemplo, a 
“teoria” de Montesquieu sobre o clima e a geografia e seus impac-
tos sobre o “espírito dominante” dos diferentes sistemas sociais; 
teria igualmente rejeitado a noção de Rousseau de que a proprie-
dade é um roubo e a fonte de toda desigualdade social. 

No seu próprio tempo, teria provavelmente criticado o visconde 
de Chateaubriand sobre a importância do cristianismo na con-
formação da civilização moderna; um pouco mais adiante, teria 
recusado a concepção de Karl Marx e Friedrich Engels sobre o de-
terminismo dos fatores produtivos e das relações de produção so-
bre o curso da luta de classes e da própria história. Um pouco mais 
à frente, e com relação ao próprio Brasil mestiço, ter-se-ia con-
traposto à visão de Arthur de Gobineau – ministro de Napoleão 
III no Rio de Janeiro, horrorizado com os mulatos do Brasil – so-
bre as diferenças raciais e o direito de algumas prevalecerem sobre 
as demais; teria recusado a derivação de Herbert Spencer sobre a 
sobrevivência dos mais fortes (nada darwiniana, por sinal), assim 
como as elaborações igualmente racistas de Oswald Spengler so-
bre a morfologia dos povos na ascensão de algumas raças e no de-
clínio de outras. 

Em nossa própria era, ele teria provavelmente se alinhado a 
intelectuais lúcidos como Paul Johnson ou Thomas Sowell, nas 
críticas a outros intelectuais de academia que se esmeram em 
grandes projetos de engenharia social, cujos propósitos visam a 
novas formas de organização social, de regulação econômica ou 
de pedagogia escolar, que geralmente resultam em lamentáveis 
fracassos. Hipólito era um espírito livre, livre da censura, livre 
das ideias preconcebidas, aberto ao conhecimento e às descober-
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tas das ciências, disposto a empreender um metódico trabalho de 
educação pela pena, em lugar de se lançar nas utopias do radical-
mente novo, tentando combinar “a liberdade prática do indiví-
duo, com a obediência às leis”, como ele escreveu no seu projeto 
de Constituição para o Brasil. Contudo, realisticamente, ele tam-
bém reconhecia, na mesma recomendação:

A Constituição de qualquer Estado, bem como as demais leis, não 
pode durar eternamente; porque é sempre mudável a situação dos 
homens; e quando as circunstâncias variam, forçoso é que variem 
também as leis. Alguns têm querido remediar este inconveniente, 
propondo que a Constituição seja revista e emendada a períodos 
fixos; por exemplo, cada dez anos. Porém, quem nos assegura que as 
circunstâncias que exigem alteração na Constituição hão de ocorrer 
precisamente em dez anos, e não em nove ou em onze? Tal provi-
dência supõe que o legislador pode prescrever limites às obras da 
Natureza, o que é absurdo.34

Quando Hipólito escreveu isso, ele já não mais se posiciona-
va contra a Independência do Brasil, e esta talvez tenha sido a sua 
grande mudança intelectual, ditada pela alteração das circunstân-
cias políticas, determinadas pelas Cortes de Lisboa. Seu sonho de 
fazer do Brasil a sede de um grande império mundial talvez esti-
vesse acima das possibilidades de sua pátria. Ele foi, basicamente, 
um defensor acirrado do Iluminismo e ainda mais intransigente do 
liberalismo. Grande Hipólito: além de sábio, um homem sensato.

Paulo Roberto de Almeida
35

34	 COSTA, dez. 1822, p. 606, apud LIMA SOBRINHO, 1977, p. 622-623.
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